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Qualquer avaliação suficientemente atenta sobre o
mundo de hoje teria que levar em conta o fato de
que vivemos em um contexto global crescentemen-
te interconectado no qual distintos grupos sociocul-
turais são colocados em contato de maneira intensa
e acelerada. Efetivamente, com base em processo de
integração econômica que se intensificou a partir do
pós-Segunda Guerra, o processo de Globalização
atualmente em curso vem suscitando a integração
crescente das realidades locais, criando uma situa-
ção de interdependência em escala mundial. Essa
tendência, contudo, ocorre por meio de uma lógica
complexa em que dinâmicas contraditórias atuam.
Há, por um lado, o reconhecimento da unidade do
todo, numa espécie de “compreensão/compressão”
do mundo; e, por outro, passam a existir processos
de diferenciação de identidade culturais, civis, polí-
ticas, nos quais novos eixos de orientação para a
ação política se constituem.

Nesse novo cenário, uma reflexão sobre os impactos
principais do fenômeno da Globalização na dinâmi-
ca de interação entre as múltiplas realidades cultu-
rais atualmente existentes coloca-se como um esfor-
ço heurístico necessário. O presente texto visa apre-
sentar apontamentos preliminares sobre como a
questão do contato intercultural tem evoluído na tra-
dição teórica de Relações Internacionais. Da mesma

forma, procura-se também compreender melhor
como seria possível promover padrões mais harmô-
nicos de convivência multicultural dado que os mais
variados grupos humanos se encontram nos dias de
hoje, cada vez mais, em uma nova, acelerada e
potencialmente conflitiva dinâmica de interações em
uma escala nunca antes vista.

A Globalização, as Relações Internacionais e a

Reflexão sobre o Contato Intercultural

É necessário que iniciemos reiterando a noção de
que tomamos o fenômeno da Globalização com
fenômeno que possui uma natureza multidimensio-
nal e complexa. Embora suas origens possam ser
localizadas na formação de uma visão de mundo
integrada que passa a existir no início do século
XVI, é a partir da segunda metade do século XX que
dinâmicas globais – tais como o controle nuclear, a
problemática ambiental, e o movimento de descolo-
nização – passam a ser consideradas como um eixo
central para os direcionamentos políticos, em um
processo que poderia ser definido como uma “toma-
da de consciência da realidade global” (Robertson
1992, 8). Instaurado por uma materialidade econômi-
ca e tecnológica que redefinem as estruturas da produ-
ção e do consumo, e que teve como principais atores
as corporações transnacionais, é a partir dos anos 1970
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que, de um modo ainda mais con-
creto, passa a existir uma nova lógi-
ca econômica em escala global. 

O processo produtivo já não mais
se organizaria então dentro das
fronteiras nacionais e a acumula-
ção econômica se dá cada vez
mais com base nos avanços tecno-
lógicos e em reestruturações
gerenciais. Aumenta o grau de
volatilidade do capital financeiro
e há um aumento significativo e
uma ampliação do comércio mun-
dial. Da mesma forma, como
resultado da combinação de revo-
luções tecnológicas (microeletrô-
nica, robótica, biotecnologia) e
administrativas (qualidade total e
reengenharia), as corporações, o
capital e a tecnologia desconec-
tam-se crescentemente de suas
origens nacionais. Ocorre ainda
um progressivo aumento nos flu-
xos de Investimentos Estrangeiros
Diretos, e, pelo menos em termos
tendenciais, um processo de
homogeneização dos padrões de
consumo globais. 

É nessa linha de reflexão que
podemos perceber um interessan-
te contraste na da evolução do
capitalismo internacional. Até
meados do século XX, as intera-
ções socioeconômicas poderiam
ser entendidas como ocorrendo,
em linhas gerais, por meio de flu-
xos de comércio, produção, con-
sumo e investimento colocados
sob a regulação dos Estados. Por
sua vez, no contexto de uma reali-
dade definida como globalizada, a
lógica produtiva passa a ser orga-
nizada em uma cadeia transfron-
teiriça, que escapa, em grande

parte, aos poderes regulatórios
nacionais e internacionais impos-
tos por órgãos interestatais cria-
dos para esse fim – tais como o
Gatt e o Fundo Monetário
Internacional.

Tantas e tão profundas transfor-
maçõe acabariam por se refletir
pelas mais diversas sociedades
atualmente existentes no globo,
em um processo que tem conduzi-
do a alterações nas percepções e
concepções usadas para interpre-
tar o mundo (Rosenau 1990). De
fato, impulsionada pela transna-
cionalização da produção e do
consumo, pela volatilização das
finanças, pela atribuição de um
papel maior para os atores trans-
nacionais, pela aceleração das
inovações tecnológicas, a
Globalização acabaria por apro-
fundar a lógica de integração das
realidades sociais locais, o que,
por sua vez, conduz a desterrito-
rializações das referências cultu-
rais tradicionais e à construção de
uma concepção da integração cul-
tural do mundo, ou Mundiali-
zação (Ortiz 1994).

Contudo, apesar de todas as trans-
formações advindas da intensifi-
cação de um verdadeiro processo
de ‘encolhimento’ do mundo
(possibilitado por inovações nos
meios de comunicação e transpor-
te), é importante apontar que a
tendência à universalização de
valores e padrões de existência
tem sido uma meta do projeto
Ocidental desde o início da Era
Moderna. Efetivamente, estabele-
cida com o propósito de pôr um
fim definitivo à Guerra dos Trinta

Anos (1618-1648), percebida por
seus contemporâneos como a
mais devastadora das guerras reli-
giosas até então, a Paz de
Westphalia é considerada, segun-
da a tradição teórica das Relações
Internacionais, como fundadora
do Moderno Sistema de Estados.
Esse sistema possibilitou a exis-
tência de um novo fundamento
substantivo para as interações
políticas intersocietárias por meio
de uma lógica descentralizadora.

Em termos analíticos, a Ordem
Westphaliana fez da ausência de
uma autoridade central mundial a
noção de base de um novo sistema
de ordenação política que operaria
por meio dos Estados territoriais,
definidos como entidades autôno-
mas, formalmente iguais, possui-
doras de prerrogativas e direitos.
A ordem interestatal se funda-
mentaria, por sua vez, no raciocí-
nio de que entidades portadoras
de uma igualdade formal apresen-
tariam comportamentos definidos
pelo respeito mútuo, e que, por-
tanto, não se envolveriam em inte-
rações conflituosas, mas, alternati-
vamente, iriam se dedicar a assun-
tos concernentes prioritariamente
à realização de seus valores cultu-
rais específicos dentro da esfera
territorial de cada sociedade esta-
tal. Da mesma forma que o pró-
prio Sistema de Estados, a refle-
xão teórica em Relações
Internacionais também é fruto da
modernidade, fundada, mais
especificamente, em dois projetos
de mundo originalmente formula-
dos nos século XVII e XVIII.

De um lado estaria o Projeto Realis-
ta ou de ‘Balança de Poder’, traduzi-
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do na Ordem Westphaliana de 1648,
que postula a existência de um
equilíbrio autoregulável no siste-
ma de relações interestatais que
influenciaria o comportamento de
todos os Estados participantes.
De outro lado, o Projeto Idealista
ou Institucionalista, de origens
localizadas, de maneira central,
nos textos de Abbé de San-Pierre
e Immanuel Kant, que postula a
necessidade e possibilidade de
construção da paz internacional
por meio de acordos e instituições
firmadas, de maneira preferencial,
entre Repúblicas - ou democracias,
na terminologia atual (Ruggie
1993).  De modo similar, e apesar
de suas divergências, tanto os
autores Realistas quanto Liberais
– sejam eles clássicos ou seus
defensores mais recentes, como os
Pluralistas, e assim como verten-
tes mais estruturais como os
Marxistas  têm, todos, defendido
o expansionismo de determinadas
posições de mundo, ditas univer-
sais, frente a entendimentos local-
mente constituídos. 

É importante ressaltar que, intrín-
seca à lógica operacional fundan-
te do projeto da Modernidade
Ocidental, está uma suposição de
verdade –que se tem demonstrado
questionável em termos teóricos e
práticos– que assume que a evo-
lução histórica européia represen-
taria um caminho necessário que
todas as sociedades humanas
deveriam percorrer rumo a um
progresso linearmente entendido
como positivo e necessário. Da

mesma forma, o raciocínio funda-
cional da disciplina de Relações
Internacionais manifestou histori-
camente pretensões universalistas
e teve dificuldade em tratar da
questão da diferença ou especifi-
cidade cultural (Brown 1995). 

Ironicamente, ao longo do seu
próprio processo histórico, para
além da questão de poder formal
dos Estados (sua soberania), o
Svistema Westphaliano incorpo-
rou a categoria de Nação como
foco de identificação das lealdades
dos indivíduos circunscritos em
cada Estado específico. Para além
da formalidade do caráter sobera-
no de cada Estado, a lógica wes-
tphaliana passa, a partir do século
XIX a operar por meio de uma
matriz de base nacional, que opera
de tal modo que as relações de
poder de base territorial passam a
estar ancoradas em referenciais
particulares, tais como identidade
étnica, língua, tradição e outros
supostos atributos de uma mesma
nacionalidade.

A importância crescente de ele-
mentos de natureza ideacional é,
contudo, o aspecto que define de
modo mais central o fenômeno da
Globalização no que se refere à
sua dimensão cultural. Percebe-se
nesse processo a constituição de
duas tendências dialeticamente
opostas. Por um lado, existem pro-
cessos rápidos e crescentes de for-
mação de uma ‘agenda comum
global’ de assuntos ou interesses
amplamente aceitos em todo o
globo. Tais temas de interesse
amplo atualmente se referem às
questões do patrimônio comum da

humanidade, do meio ambiente,
do desenvolvimento sustentável,
da liberdade de expressão, da
democracia, da autodeterminação
dos grupos culturais, etc. Esses
temas, dada sua própria natureza
de universalidade e alta dispersão
global nos mais variados contex-
tos locais, constituem a base da
edificação do que poderia, talvez
no futuro, ser chamado de uma
‘Cultura Global Comum’
(Featherstone 1995). Por outro
lado, devido a desafios, medos e
reações por parte de grupos cultu-
rais específicos quanto à questão
da disseminação de padrões e
modelos globais de existência,
ocorre um processo de autoafirma-
ção dos modos locais de vida, o
qual, na maioria das vezes, tem
conduzido a conflitos ou a isola-
mentos intercivilizacionais.1

Sabemos que o contato cultural
sempre esteve presente na formula-
ção que, historicamente, cada cul-
tura definiu de si mesma em oposi-
ção a outras culturas. Afinal, a
noção de identidade só faz sentido
e opera sempre de modo relacional.
A realidade da Globalização, con-
tudo, envolve uma dinâmica de
universalização de particularis-
mos, valorizando realidades iden-
titárias específicas, e, ao mesmo
tempo, a intensificação da noção
de que o mundo é um lugar comum
(Ouer Global Neighborhood, 1995).
Esse processo se caracteriza ainda
pelo desenraizamento de aspectos
culturais de origem particular e
seu novo enraizamento numa
outra realidade cultural, em que
atributos novos seriam (re)combi-
nados em uma escala ampliada.

1. Ver Barber (1995), Juergensmeyer (1993),
e Gurr e Harff (1994).



A possibilidade de recombinação
de aspectos culturais específicos
que passam a constituir uma nova
realidade cultural tem sido consi-
derada de perto por diversos auto-
res que a definem como um fenô-
meno de hibridização cultural
(Appadural 1994 e Pietrese 1995).
Ocorre, portanto, a articulação
constante entre a criação da univer-
salidade e da particularidade, como
expressaria bem o conceito de ‘glo-

calization’ – que expressa a idéia da
localização das dinâmicas globais
ao mesmo tempo em que se globa-
lizam especificidades locais. O caso
do micromarketing seria paradig-
mático desse aspecto da Globali-
zação pois dentro de suas linhas de
atuação, consumidores de localida-
des específicas são ‘criados’ por
anúncios de origem globalizada que
são reorientados para o mercado
local - como exemplo poderíamos
ter a criação do Big Mac vegetaria-
no pela rede de lanchonetes
MacDonald’s na Índia.

Dados novos desafios apresenta-
dos pela dinâmica histórica da
Globalização, surge a necessidade
de meios institucionais de comu-
nicação e convívio intercultural.
Nessa tomada de consciência de
que o mundo é um lugar comum e
de que o aumento dos contatos
torna-se inevitável, temos que
estabelecer maiores níveis entre
os diferentes eixos de atuação
política que, progressivamente,
perpassam a realidade jurídica do
Estado Nacional moderno.
Necessitamos também reformular
nossas práticas de investigação de
um modo interdisciplinar a fim de
que possamos tomar o mundo

como um todo integrado uma vez
que a tradição da teoria social
tomou como seu foco principal a
sociedade nacional ou um grupo
sociocultural específico – tradição
essa que, nos dias de hoje, se tor-
naria um empecilho epistemológi-
co uma vez que já não é mais pos-
sível estabelecermos claramente a
distinção entre global e local,
doméstico e global. 

Felizmente, diversas análises a
respeito de tais tendências têm
sido propostas. Santos (1997), por
exemplo, aponta para a necessida-
de de estudos e definições do
fenômeno da Globalização a par-
tir de um ponto de vista mais sen-
sível às dimensões socioculturais
distintas dos diversos grupos
sociais envolvidos. Criticando o
fato da supremacia das definições
do fenômeno de Gobalização que
assumem uma inspiração econo-
micista, o autor aponta para a
necessidade de que se concebam
‘globalizações’ no plural, como
processos por meio dos quais
“determinada condição ou entida-
de local consegue estender sua
influência a todo o globo e, ao
fazê-lo, desenvolve a capacidade
de designar como local uma outra
condição social” (idem, 107).

O fenômeno da Globalização não
deve, pois, ser tomado como pro-
motor de uma espécie de homoge-
neização cultural ou da eventual
constituição de uma cultura única.
Se há alguma cultura global atual-
mente em formação, esta estaria
se efetivando no entrelaçamento
complexo e multidimensional
entre múltiplas culturas locais por

meio de crescentes fluxos de sig-
nificados, pessoas e mercadorias.
Esses fluxos produziriam tanto
homogeneidade quanto desordem
cultural, fortalecimento de identi-
dades locais e intensificação de
culturas transnacionais (third cul-

tures). Efetivamente, a pluralida-
de de respostas fornecidas por
diferentes sociedades ao projeto
social moderno implica que con-
cebamos a existência de múltiplas
modernidades – sempre no plural
– cujas dinâmicas de interação
dentro do contexto de um mundo
globalizado não parecem capazes
de, até o presente momento, eli-
minar tal pluralidade (Hannerz
1994).

De modo similar, a possibilidade
de efetivação de uma cultura
comumente partilhada, como meio
de eliminação dos conflitos inter-
culturais, tampouco parece ser
algo provável. A realidade simbó-
lica atualmente existente que tem
recebido a atribuição de ‘cultural
global’ – fruto da suposta univer-
salização de alguns padrões de
consumo de base norte-americana
– não seria, de fato, nada mais do
que uma miscelânea de motivos
folclóricos desterritorializados por
razões mercadológicas específi-
cas, e, portanto, incapazes de criar
verdadeiros vínculos culturais de
sociabilidade (Smith 1994).

Globalização Cultural e os

Desafios para a Governança

Global

Impulsionada pela transnacionali-
zação da produção e do consumo,
pela volatilidade crescente dos
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fluxos financeiros, pela atribuição
de um papel maior para os atores
transnacionais, pela aceleração das
inovações tecnológicas e por uma
espécie de encolhimento do globo
(dadas às inovações nos meios de
comunicação e transporte), o pro-
cesso de Globalização aprofunda a
lógica de integração das realidades
sociais locais, o que, por sua vez,
vem conduzindo a desterritoriali-
zações das referências culturais
tradicionais e à construção de uma
percepção da integração cultural
do mundo. Ao mesmo tempo, con-
tudo, vem crescendo também a
necessidade de manifestação
daquilo que é específico a cada
um, seja esse um indivíduo, seja
um grupo cultural específico.

No que se refere aos seus aspectos
culturais, a Globalização apresen-
ta, concomitantemente, dinâmicas
de integração como de fragmenta-
ção, de inclusão como de exclu-
são, de universalização de
padrões de comportamentos como
de diferenciação de referenciais e
valores de vida. Conforme vimos,
o resultado político mais visível
que a Globalização cultural viria
trazer, com as tendências atual-
mente em curso, seria o aumento
do nível de conflitos entre grupos
de origens culturais distintas pos-
tos em um contato aproximado e
acelerado num mundo comprimi-
do sob si mesmo. Acirramento de
choques interculturais, este, sim,
parece ser o cenário mais prová-
vel da dinâmica de interação ace-
lerada dada pela nova realidade
globalizada por meio de uma lógi-
ca essencialmente mercadológica.

Mais do que fruto do destino, o
fenômeno da Globalização se

constitui como resultado, indese-
jável para muitos, de novas for-
mas, dinâmicas, níveis e intensi-
dade de inter-relacionamentos
sociais entre múltiplos agrupa-
mentos humanos. Por um lado,
percebemos que uma das mais for-
tes características da contempora-
neidade é a disseminação de um
repertório de símbolos e objetos
esvaziados de seus conteúdos par-
ticulares, mas compartilhados em
escala global, no qual o universo
do consumo passa a assumir uma
função de integração social como
lugar privilegiado de uma dimi-
nuída noção de cidadania. Por
outro lado, devido aos desafios,
medos e reações por parte de gru-
pos culturais específicos quanto à
questão da disseminação de
padrões e modelos globais de exis-
tência, ocorre um processo de
autoafirmação dos modos locais
de vida, que, na maioria das vezes,
tem conduzido a conflitos ou a
isolamentos intercivilizacionais.

Uma nova realidade sociopolítica
que em nível global pudesse ser
constituída como minimamente
ordenada, estável e justa –e não
em um choque de civilizações

(Huntington, 1996)– envolveria a
partilha de uma série de normas e
códigos de conduta para a intera-
ção mútua nos processos delibera-
tivos das políticas públicas globais
por parte de todos os atores políti-
cos relevantes. Da mesma, forma,
arranjos institucionais capazes de
estabelecer maiores níveis de coo-
peração no sistema global reque-
rem também a existência de nor-
mas e princípios definidores dos
comportamentos aceitáveis por
todos. Tais arranjos tendem a ser

mais duradouros quando tomam
em consideração as múltiplas
agendas das várias partes envolvi-
das. Em outras palavras, a perma-
nência dos arranjos e acordos de
cooperação multilaterais depende-
rá de que esses provenham de uma
negociação equilibrada entre todas
as partes envolvidas. 

No contexto de uma realidade
definida por crescentes níveis de
interação em escala global entre
os mais variados grupos sociais
humanos, a democracia somente
poderá se efetivar como resultado
da complexa interação entre insti-
tuições sociais, econômicas e
políticas nos mais variados de
poder. O Estado é ainda um perso-
nagem central dessas estruturas e
interações, mas não mais o único.
A presente multiplicação de ato-
res políticos (seja em escala local,
nacional, seja transnacional), alia-
da à crescente percepção dos limi-
tes institucionais das estruturas
formais da democracia liberal,
exige, pois, a formulação de
novos arranjos político-institucio-
nais que atendam às diferentes
demandas e interesses, por parte
de distintos grupos socioculturais,
dentro das múltiplas esferas de
interação política de um mundo
cada vez mais interconectado.

De modo efetivo, a promoção de
interações intersocietárias que
possam ser definidas como har-
mônicas dentro do atual contexto
da Globalização passa cada vez
mais pela reformulação das estru-
turas de coordenação das dinâmi-
cas sociopolíticas globais, de
modo a serem capazes de
demonstrar aos múltiplos agentes
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envolvidos nos processos de tomada de decisão que
seus interesses, valores e demandas sociais são tidos
como relevantes e serão, possivelmente, atendidos.
Uma estrutura de governabilidade global que seja
viável – devendo, portanto, ser de matriz democráti-
ca – teria que se centrar na negociação política como
alternativa à guerra, portanto, em formas alternativas
de prevenção de conflito, na tolerância e na não dis-
criminação de grupos sociais por razões de alteridade.
Tais arranjos e lógica teriam, também, que ser capazes
de garantir a manutenção da diversidade cultural dos
diferentes grupos humanos, operando por meio de
agências de coordenação política em múltiplos níveis:
subnacional, nacional, regional, supranacional ou
transnacional. Somente uma lógica de governança
global percebida como resultando de contínuos pro-
cessos de acomodação de interesses sociais distintos,
e envolvendo instituições formais e informais (cons-
trução de valores comuns via promoção do diálogo
intercultural) de atuação poderá vir a ser viável, efeti-
va e duradoura.

Melhores níveis de entendimento das motivações de
cada parte envolvida em projetos de natureza global
poderiam reduzir o temor que diversos grupos sociais
manifestam com respeito a várias dinâmicas constitu-
tivas do fenômeno da Globalização. E são exatamen-
te maiores níveis de entendimento mútuo das motiva-
ções de cada grupo cultural que poderiam ser vislum-
bradas, pelo menos em tese, como resultado da
ampliação das esferas de coordenação e deliberação
política em escala global, assim como do fortaleci-
mento dos canais de comunicação intercultural por
meio dos quais diversos atores sociais manifestam
seus projetos e valores de vida. A existência de inte-
rações pacíficas entre grupos culturais distintos numa
escala ampla é, pois, possível e desejável como proje-
to político que, no entanto, deve ser visto como parte
de uma ampla série de esforços que buscam o estabe-
lecimento de, não somente padrões de coexistência
entre grupos sociais de origem cultural distinta, mas
também de mecanismos capazes de fazer com que
cada grupo se identifique como parte integrante de um
todo que partilha um destino comum. Dentro do
ambiente criado por um mundo cada vez mais integra-
do, mas que até o momento manifesta uma lógica
motivadora da ação política de inspiração economi-

cista (competitiva e de mercado), a formulação de um
projeto comum parece inviável. 

No entanto, um mundo que se integra e apresenta
dúvidas e ameaças é a mesma realidade que oferece,
provavelmente pela primeira vez na história huma-
na, a possibilidade de estabelecimento de contato e
comunicação entre virtualmente todos os membros
da espécie humana. A tecnologia de comunicação
global se encontra já disponível. Caberia, ainda, con-
tudo, que cada grupo cultural, assim como cada indi-
víduo, assumisse seu futuro como parte de um desti-
no comum que apresenta (assim como os riscos e
custos da não execução de tal cenário) as potenciali-
dades da construção de um destino mais pacífico e
recompensador do que jamais antes visto.
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